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RESUMO: A pesquisa disposta compilará um breve panorama das evoluções dos Títulos de Crédito, apresentando suas características e elementos fundamentais, versando acerca dos pontos que os distinguem dos demais elementos representativos de direitos e obrigações com o fim de delinear o panorama de avanços tecnológicos que tem sido responsáveis pela virtualização dos dados que constavam em cártula, transformando-os em dados eletrônicos. Abordaremos a discussão a respeito da possibilidade do Boleto bancário ser considerado título de crédito. Por fim, analisaremos a viabilidade de realizar a sua executoriedade.

Palavras-chave: Títulos de crédito. Boleto Bancário. Executoriedade do boleto bancário. Desmaterialização dos títulos de crédito.
Introdução

Os constantes avanços tecnológicos da sociedade hodierna facilitaram em muito as relações de consumo entre as pessoas. Esses avanços fizeram com que a legislação se adequasse progressivamente às atualizações dessa esfera. E assim ocorreu com os títulos de crédito. 
No contexto em que vivemos, as relações exigem cada vez mais praticidade e celeridade principalmente no âmbito das relações negociais, por esse motivo, a legislação, mesmo que lentamente, tem evoluído em busca de tentar atender a todas essas necessidades.
Diversas transações são feitas sem nem mesmo precisar sair de casa, via internet e os pagamentos realizados via boleto bancário, instrumento que contem praticamente todas as informações necessárias para a realização do negócio jurídico. 

Os títulos de crédito por meio das cártulas vem perdendo cada vez mais espaço atualmente, dando início a uma nova realidade em que os títulos são virtuais, flexibilizando assim o princípio da cartularidade, ocorrendo a chamada “desmaterialização dos títulos”.

Portanto, o tema aqui discutido mostra-se de extrema importância tendo em vista seu caráter atual e frequente nos dias atuais. Será aqui abordado a possibilidade de se considerar o boleto bancário como título de crédito, as conseqüências disso e a viabilidade de sua executoriedade.
1 Títulos de Crédito: características e evoluções 
Os Títulos de Crédito podem ser considerados como instrumentos por meio dos quais ocorre a circulação de riqueza na sociedade, tendo em vista que podem ser transferidos para mais de um credor e não apenas ao credor originário.
VITOR GONÇALVES cita Cesare Vivante para explanar que tais títulos consistem em “documentos necessários para o exercício de um direito literal e autônomo, nele mencionado” (VIVANTE apud. GONÇALVES, 2011, p.9). Ainda de acordo com o entendimento do mesmo autor, os títulos de crédito dizem respeito ao:
“Documento representativo de um crédito, ato de fé, confiança do credor que irá receber uma prestação futura a ele devida. Esse crédito serve, por sua vez, como agente de produção, mas apenas para transferir riqueza de uma pessoa para outra (do devedor ao credor). (GONÇALVES, 2011, p. 10)” 

Esses Títulos podem ser também entendidos como “documentos representativos de obrigações pecuniárias, não se confundindo com a própria obrigação, mas sim se distinguindo dela na exata medida em que a representam” (COELHO, 2007, p.231), ou ainda “a razão de ser de um direito, sendo um instrumento formal que contém obrigação, instrumento esse que a lei confere direito literal e autônomo” como propõe ALMEIDA, 2011, p.28.
A respeito dos títulos de crédito Fábio Ulhoa Coelho aponta como uma das principais características o fato dele possibilitar uma negociação mais fácil do crédito pois a cobrança judicial de um crédito que é documentado por este título é muito mais célere e eficiente, o que posteriormente classifica como facilidade de circulação de crédito, em relação à negociabilidade  e maior eficiência na cobrança, em relação à executividade. 

Além da facilidade de circulação de crédito e maior eficiência na cobrança, outras 4 características marcantes dos títulos de crédito, defendidas pela maioria dos doutrinadores são: Autonomia, Cartularidade, Abstração e Literalidade. Sendo características fundamentais apenas a literalidade e autonomia. 
Títulos de Crédito são títulos autônomos porque “cada um dos intervenientes assume obrigação relativa ao título. Ademais disto, em razão de sua autonomia, o possuidor de boa-fé não tem o seu direito restringido em decorrência do negócio subjacente entre os primitivos possuidores e o devedor” (ALMEIDA, 2011, p. 22). 

Seguindo o mesmo raciocínio, Vitor Gonçalves afirma que: 
“Esse requisito é primacial para a circulação do título na medida em que torna o portador da cártula titular de um direito autônomo em relação ao direito que tinham seus predecessores. O que efetivamente circula é o título e não o direito abstrato que nele se contém, ou seja, o possuidor exerce direito próprio que não se vincula às relações entre os possuidores anteriores e o devedor. Isto é, cada relação é autônoma em relação às suas antecessoras. Como consequência, não poderão ser opostas ao portador de boa-fé as exceções pessoais referentes ao credor originário, no que tange à obrigação extracartular entre ele e o devedor, emitente do título (GONÇALVES, 2011, P.12).”

Já a cartularidade não é considerada uma característica fundamental dos títulos de crédito, mas decisões do STJ a acrescentaram a esse rol. Antônio Zarif entende por cartularidade a materialização do crédito ao documento, ou seja, a incorporação do crédito ao título. Amador de Almeida acrescenta que o credor não poderá pleitear o recebimento do seu crédito se não estiver na posse do título.

Quanto à incorporação do direito de crédito ao título, Almeida afirma que:

“o direito se incorpora no documento (no sentido de direito cartular), mas não se incorpora, por outro lado, diante da hipótese de perda, quando ele será exercido independentemente da existência do título. Decorre que, admitida e existência de ‘dois direitos’, não há erro lógico algum ao dizer que o direito está e ao mesmo tempo não está incorporado no documento (direito cartular), e no outro não se contém nele (direito ao cumprimento da prestação e que no caso se exterioriza como direito de recuperação do título)” (NEWTON apud. ALMEIDA, 2011, p. 24)

Os títulos são considerados também abstratos porque os direitos que estão representados nos títulos são igualmente abstratos. Vitor Gonçalves considera a abstração como apenas uma faceta da autonomia, explana ainda que, nos títulos abstratos, a causa originária do negócio só poderá ser oposta entre credor originário e devedor, ou seja, não poderá ser oposta contra terceiro possuidor do título, apenas com a ressalva de que esse terceiro tenha conhecimento de algum provável vício que exista. Entretanto, deve-se ressaltar que “os títulos de crédito não são negócios abstratos puros, porque as abstrações poderão se tornar exceções contra terceiros de má-fé” (GONÇALVES, 2011, P.24).
Por fim, são considerados Literais por existirem segundo o teor do documento, VIVANTE, apud. GONÇALVES, 2011, p.22, ou seja, no título de crédito só tem valor aquilo que nele constar. 
Além das características acima explanadas, Antônio Zarif acrescenta a esse rol ainda outras três, que são: circulabilidade, co-obrigatoriedade e executoriedade. Segundo seu entendimento, a primeira consiste na transferência física do título (endosso) o que consequentemente fará com que ocorra a transmissão de todos os direitos inerentes ao título. A segunda diz respeito à responsabilização pelo pagamento do título e para melhor explicá-la cita o artigo 47 da Lei Uniforme que estabelece que “Os sacadores, aceitantes, endossantes ou avalistas de uma letra são todos solidariamente responsáveis para com o portador”, e a terceira que já foi até mesmo comentada no início deste trabalho, conforme o entendimento do autor em questão, consiste na possibilidade de pleitear no judiciário a cobrança de um título, podendo a parte, devidamente representada por seu advogado, ingressar diretamente com a ação executiva. 
É importante ressalvar que nem sempre os títulos de crédito existiram da forma como o conhecemos atualmente. Marcilia Duarte ao traçar um histórico dos títulos de crédito, argui que eles surgiram devido à necessidade que os antigos comerciantes sentiam de obter mais segurança e rapidez nas transações. Antes não havia nem mesmo título de crédito, sendo assim, o crédito era transferido por sessão.

Utilizando por base San Martins e Willi Duarte, a autora acima citada defende que os títulos de crédito surgiram na Idade Média, em torno do século XIII. 
Para facilitar o entendimento, ela apresenta a divisão do surgimento dos títulos de crédito em quatro períodos: - e assim também defendem alguns doutrinadores - período italiano, período Francês, período alemão e período moderno. No primeiro período, diante de dificuldades dentre as quais se destacavam transportes inadequados e insegurança, criou-se o “câmbio trajectício”, uma espécie de carta littera. Esta carta deveria ser levada a um corretor ou banqueiro e consistia basicamente no transporte seguro mais seguro das moedas.
No período Francês, houve o surgimento da cláusula à ordem que permite que o título possa ser passado para outro credor sem necessidade de autorização. 
Ainda segundo Marcília Duarte, no período Alemão, a letra de câmbio foi passando a receber as características dos títulos de créditos atuais e o título passou a valer por si só. Já com o período moderno surgiu a necessidade de uniformização que foi alcançado com a conferência de Genebra de 1930, da qual resultou a Lei 
Uniforme, que versa sobre letras de câmbio e notas promissórias.
Nesse diapasão de constante mudanças e evoluções dos títulos de créditos vale lembrar que com o advento da internet decorrente da evolução da tecnologia, surgem novos rumos para essas transações, que agora são realizadas predominantemente via boleto bancário.
2 Afinal, o Boleto bancário pode ou não ser considerado um título de crédito? 
Antes de iniciar a discussão a respeito da questão de o boleto bancário ser ou não considerado título de crédito, faz-se necessário primeiramente analisá-lo sob a perspectiva de ser um título eletrônico.

Os títulos de crédito por meio de cártulas, assim como o conhecemos vem perdendo cada vez mais espaço na conjuntura atual. As revoluções tecnológicas contribuíram para o surgimento de títulos de crédito virtuais. Fábio Ulhoa, baseado em estudos da ONU e da UNCITRAL , acredita que esses títulos são funcionalmente equivalentes aos elaborados em papel, acrescenta ainda que
“Quando começou a se disseminar o meio eletrônico como suporte para informações jurídicas isso, evidentemente, suscitou diversas discussões. A mais importante delas, claro, diz respeito à segurança jurídica que se poderia esperar do novo suporte. Estudos realizados pela Comissão da ONU especializada em direito comercial internacional, a UNCITRAL, acabaram indicando que o meio eletrônico cumpre as mesmas funções do meio papel; há, como formulado por estes estudos, uma equivalência funcional entre esses dois meios (COELHO, 2010, Jornal Carta Forense)”.
Através do meio eletrônico é feita a transmissão do título de crédito “desmaterializado”, porém, para que seja feita a sua emissão é necessário que ele cumpra os requisitos previstos no Código Civil, que são os mesmos exigidos para os títulos de crédito tradicionais. Tal título já possui até mesmo previsão no Código Civil no artigo 889
Art.889. Deve o título de crédito conter a data da emissão, a indicação precisa dos diretos que confere, e a assinatura do emitente.

§1º É avista o título de crédito que não contenha indicação de vencimento.

§2º Considera-se lugar de emissão e de pagamento, quando não indicado no título, o domicílio do emitente.

§3º, apregoa o seguinte: “O título poderá ser emitido a partir de caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente e que constem da escrituração do emitente, observados os requisitos mínimos previstos neste artigo.
A respeito desta previsão legal dos títulos eletrônicos no Código Civil Aldivano Lopes Mélo argumenta que: 
“Não pode tratar como um choque de valores por uma inclusão desta espécie que será apresentado adiante, a qual não segue necessariamente os princípios de todos os outros, trazendo uma limitação, mais diretamente do princípio da cartularidade, pois a legalização trazida em nosso Código apenas é uma resposta a evolução tecnológica que todo o mundo já vem sofrendo, e inclusive no Brasil esta tecnologia já tem abrangido muitas empresas, que atualmente transacionam por meio eletrônico”.
Segundo a Dr. Sara Sato, o boleto bancário é um documento enviado pela instituição financeira a partir de dados transmitidos pelo credor para que ele efetue cobrança de um determinado valor devido pelo cliente. Ela, assim como outros doutrinadores, defendem que o boleto bancário não é um título de crédito, mas tão somente um instrumento de cobrança.
 Ora, se o boleto bancário é um instrumento de cobrança, mas também depende de uma venda ou prestação de serviço, que é também requisito para a existência de uma duplicata e se existe a possibilidade do boleto bancário ser protestado no lugar da desta nas hipóteses de conter no boleto “os dados da nota fiscal e da duplicata que ocasionou esta ’indicação’ e cujos documentos ficam em poder do credor, com comprovação de recusa” (SATO, 2012), é razoável considerá-lo como um título de crédito, já que se servirá de “espelho” da duplicata é porque preenche os requisitos necessários para assim ser considerado.  
Sobre tal divergência Américo Parada se posiciona no sentido de que 

“ Atualmente os bancos já disponibilizam sistemas de processamento de dados pela internet que permitem emissão e geração de boletos de cobrança bancária por meio de seu próprio computador. Assim, o comerciante ou prestador de serviços, utilizando os dados que devem constar na duplicata da fatura, preenche determinado formulário virtual, e então, no centro de processamento do banco fica registrado que aquele cliente autorizou a emissão de boleto bancário por um de seus clientes indicados no formulário preenchido pela internet. Dessa forma é comum a emissão de boleto bancário pelo próprio devedor através da internet” (PARADA, 2009).

Pelos motivos acima expostos, pode-se sim considerar o boleto bancário como um título de crédito, até mesmo por questões como celeridade e praticidade das relações financeiras. Percebe-se neste diapasão que o princípio da cartularidade vem perdendo espaço, o que será melhor explanado no capítulo a seguir.
3 Benefícios e conseqüências da (in)viabilidade de realização da executoriedade do boleto bancário considerando-o como título de crédito
Primeiramente, dentre as conseqüências da executoriedade do boleto bancário, a mais evidente é a superação do princípio da cartularidade segundo o qual, o título deveria ser emitido em cártula, papel, entretanto, com a evolução da tecnologia, surgiu a possibilidade de realizar até mesmo pagamentos online, não necessitando dos títulos em meios físicos, assim como foi demonstrado no capítulo anterior. Relembrando ainda o que foi dito no primeiro capítulo, os títulos de crédito estão se desmaterializando, ou seja, deixando de existir no papel e passando a integrar o meio virtual.
“De fato, a desmaterialização ou o abandono do papel, no todo ou em parte, constitui um fenômeno que, malgrado esteja longe de sua maturação, está em plena evolução nas esferas pública e privada das sociedades. Aliás, ao se analisar a desmaterialização, em sentido extenso, tomando-se por parâmetro alguns países em que se manifesta, percebe-se que o universo dos setores atingidos, a dimensão e as perspectivas de aprofundamento do fenômeno variam de conformidade com o estágio de desenvolvimento econômico e tecnológico de cada um ( Marcos Paulo apud Mélo)”. 

Além disso, permitindo a executoriedade do boleto bancário estar-se-á contribuindo para a conservação do planeta, reduzindo pois o desmatamento já que não se precisará mais de tantas folhas de papel ressaltando que “o meio ambiente, ou a proteção do meio ambiente atual e futuro, é um valor eleito não só pela sociedade brasileira, como também, por toda a humanidade” (Cristiane apud. Mélo) ; a Celeridade nas relações negociais e praticidade  já que a “emissão dos títulos de crédito pela forma eletrônica é, sem dúvida, um grande avanço na área empresarial, pois não se faz mais necessário o contato pessoal entre credor e devedor. Em qualquer lugar do mundo uma transação pode ser realizada com o uso de assinatura digital e sua inserção no título eletrônico com existência apenas virtual (MELO)”.
Quanto a executoriedade do boleto bancário, considerando-o como título de crédito, trazendo à baila que a modernização ocorreu não só no âmbito da legislação, mas também nos títulos eletrônicos, essa executoriedade apresenta-se extremamente viável. Dessa forma, é possível que se execute também um título eletrônico, assim como o boleto bancário, conforme já analisamos no decorrer deste artigo.
“Existe assim como executar, mesmo que o título seque torne-se palpável, ou seja, mesmo que ele não se materialize, ainda assim, pode-se exigir do devedor a prestação por meio de execução, e como demonstrado acima, mesmo que não haja a materialização, mesmo assim, existira a materialização das provas para comprovar a existência do crédito. É exatamente neste sentido que ainda deve haver avanços, e que todos os processos, assim como os títulos, possam ser realizados por meio eletrônicos” (MÉLO) .
Essa excutoriedade será feita por meio de uma ação de excecução que fazem parte das ações cambiais, como visto nas aulas de Títulos de Crédito, por meio delas o credor conseguirá pleitear seu crédito que não foi conseguido pelo modo inicialmente acordado.
Portanto, há sim a possibilidade de executoriedade do boleto bancário assim como o boleto bancário além de ter sua executoriedade viável, pode também ser considerado um título de crédito, tendo por base todos os fundamentos até aqui apresentados.

Considerações Finais

Diante de tudo que aqui foi exposto, é possível vislumbrar que a admissão do boleto bancário como um título de crédito além de trazer maior celeridade para as relações comerciais e atribuir maior celeridade nos negócios, as conseqüências repercutem na sociedade como um todo pois  através das transações de maneira eletrônica, a renda circula com muito mais rapidez, distribuindo melhor a renda da população.  
Foi possível perceber ainda que o princípio da cartularidade está sendo flexibilizado diante das ocorrências da “desmaterialização dos títulos”, conceito este que foi explicitado durante todo o decorrer deste trabalho.

Portanto, considerar o boleto bancário como título de crédito e como um instrumento viável de ser alcançado só tem a contribuir para a sociedade em geral. 
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